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RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELIZABETH DE CASSIA TANAKA 
AGRAVANTE : IRENE MARIA DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : IZIO PAULA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARGARIDA DA SILVA COUTINHO 
ADVOGADA : NATÁLIA TRINDADE VARELA DUTRA - SP222185
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
ADVOGADA : ISABELLA MENDES FRACALOSSI - SP533291

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO
DA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  NECESSIDADE.  NULIDADE
DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA.

1.  Nos  termos  da  Súmula  281  do  STF,  não  é  cabível  o  recurso
especial interposto contra decisão monocrática contra a qual caberia
recurso  na  origem,  haja  vista  o  não  exaurimento  da  instância
originária. 

2. "É entendimento pacífico nesta egrégia Corte que os Embargos de
Declaração opostos contra decisão monocrática, ainda que decididos
pelo órgão colegiado do Tribunal a quo, não exaurem a prestação
jurisdicional  pela  instância  ordinária.  Precedentes"  (REsp
1724435/SP,  Rel.  Min.  HERMAN BENJAMIN,  Segunda  Turma,
julgado em 3/4/2018, DJe 25/5/2018)

3.  "Julgados  colegiadamente  os  embargos  de  declaração  opostos
contra decisão monocrática de relator, deve a parte interessada opor
novos  aclaratórios,  sob  a  alegação  de  erro  no  procedimento,
viabilizando, assim, a interposição do recurso especial para que seja
analisada,  exclusivamente,  a  nulidade  do  julgado  por  ofensa  ao
art.  557 do  CPC"  (AgRg  no  REsp  1231070/ES,  CORTE
ESPECIAL, Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10/10/2012).
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4. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio
Kukina e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026.

Ministro GURGEL DE FARIA
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. EXAURIMENTO
DA  INSTÂNCIA  ORDINÁRIA.  NECESSIDADE.  NULIDADE
DO ACÓRDÃO. INOCORRÊNCIA.

1.  Nos  termos  da  Súmula  281  do  STF,  não  é  cabível  o  recurso
especial interposto contra decisão monocrática contra a qual caberia
recurso  na  origem,  haja  vista  o  não  exaurimento  da  instância
originária. 

2. "É entendimento pacífico nesta egrégia Corte que os Embargos
de  Declaração  opostos  contra  decisão  monocrática,  ainda  que
decididos pelo órgão colegiado do Tribunal a quo, não exaurem a
prestação jurisdicional pela instância ordinária. Precedentes" (REsp
1724435/SP, Rel.  Min.  HERMAN BENJAMIN,  Segunda  Turma,
julgado em 3/4/2018, DJe 25/5/2018)

3.  "Julgados  colegiadamente  os  embargos  de  declaração  opostos
contra decisão monocrática de relator, deve a parte interessada opor
novos  aclaratórios,  sob  a  alegação  de  erro  no  procedimento,
viabilizando, assim, a interposição do recurso especial para que seja
analisada, exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa ao art.
557 do CPC" (AgRg no REsp  1231070/ES, CORTE ESPECIAL,
Rel. Min. CASTRO MEIRA, DJe 10/10/2012).

4. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por ELIZABETH DE CASSIA

TANAKA e  OUTROS contra  decisão  da  Presidência  do  STJ,  proferida  às  e-STJ  fls.

887/888, que  não  conheceu  do  recurso  especial  diante  da  falta  de  exaurimento  da

instância ordinária (Súmula 281 do STF).

A parte agravante, defendendo a inaplicabilidade do óbice sumular,

aduz que o apelo nobre foi interposto em face do acórdão que julgou os embargos de

declaração, sob o fundamento de negativa de prestação jurisdicional.

Sustenta,  ainda,  que  a  Corte  de  origem  prolatou  o  acórdão

impugnado em contrariedade ao disposto no art. 1.024, §§2º e 3º, do CPC/2015, por ter

julgado  de  forma  colegiada  os  embargos  de  declaração  opostos  em  face  de  decisão

monocrática,  o  que  ocasionou  cerceamento  de  defesa,  por  não  oportunizar  a

complementação das razões recursais e impedir o acesso às instâncias extraordinárias.

Sem impugnação.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo não merece prosperar.

Como se sabe, é necessário que a parte interponha todos os recursos

ordinários  no  Tribunal  de  origem  antes  de  buscar  a  instância  especial.  Essa  é  a

inteligência da Súmula 281 do STF, in verbis: "É inadmissível o recurso extraordinário,

quando couber na justiça de origem, recurso ordinário da decisão impugnada". 

Esse enunciado de súmula também é aplicado em hipóteses como a

dos  presentes  autos,  em  que,  contra  a  decisão  monocrática  exarada  pela  relatora  no

Tribunal a quo, foram opostos embargos de declaração, os quais foram julgados de forma

colegiada, sendo que contra esse acórdão foi diretamente apresentado o apelo nobre, sem

que houvesse, portanto, o necessário exaurimento das instâncias ordinárias. 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL.  JULGAMENTO  COLEGIADO  DE  EMBARGOS  DE
DECLARAÇÃO OPOSTOS CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA.  NÃO
EXAURIMENTO  DAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  APLICAÇÃO  DO
ÓBICE  DA  SÚMULA  281/STF. PRECEDENTES.  AGRAVO  INTERNO
DESPROVIDO. 
1. A decisão ora recorrida não conheceu do agravo em recurso especial devido
à  incidência  da  Súmula  281  do  STF,  uma  vez  que  o  recurso  especial  foi
interposto antes do exaurimento das instâncias ordinárias. 
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2. Hipótese em que se constata que apenas os embargos declaratórios opostos
contra a decisão que julgou monocraticamente a apelação foram decididos pelo
colegiado do Tribunal de origem. 
3. A jurisprudência desta Corte Superior é no sentido de que "apenas o agravo
interno  se  presta  ao  exaurimento  de  instância  quando  há  intuito  de  propor
recurso especial após a decisão monocrática, sendo imprestáveis para esse fim
os  embargos  declaratórios,  ainda  que  decididos  pelo  colegiado"  (AgRg  no
REsp  1.320.460/RS , Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe
25/10/2012) . 
3. Agravo interno a que se nega provimento. (AgInt no AREsp  2015252/PA,
relator  Ministro  Paulo  Sérgio  Domingues,  Primeira  Turma,  julgado  em
13/2/2023, DJe de 16/2/2023.) 

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL.  PEDIDO  DE  EFEITO
SUSPENSIVO  AO  RECURSO  DE  APELAÇÃO.  RECURSO  ESPECIAL
INTERPOSTO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA, INTEGRADA, EM
SEDE  DE  EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO,  POR  DECISÃO
COLEGIADA.  AUSÊNCIA  DE  EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  281  DO  STF,  POR  APLICAÇÃO
ANALÓGICA.  PRECEDENTES  DO  STJ.  RECURSO  ESPECIAL  NÃO
CONHECIDO. 
[...] 
III. Nos termos do disposto no art. 105, III, da Constituição Federal, compete
ao  Superior  Tribunal  de  Justiça  julgar,  em  Recurso  Especial,  as  causas
decididas, em única ou última instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou
pelos  Tribunais  dos  Estados  e  do  Distrito  Federal  e  Territórios.  Assim,  a
orientação há muito traçada por  esta  Corte  é  no sentido de ser  incabível  o
Recurso Especial interposto em face de decisão monocrática, porquanto não
esgotada a prestação jurisdicional, pelo Colegiado de origem.
IV.  Segundo  entendimento  desta  Corte,  "quando  o  órgão  colegiado  aprecia
embargos de declaração opostos contra decisão monocrática, em verdade, não
examina a controvérsia, mas apenas afere a presença, ou não, de um dos vícios
indicados no art. 535, I e II, do CPC. Por conseguinte, o fato de existir decisão
colegiada  não  impede  nem  inibe  a  subsequente  interposição  de  agravo
regimental,  este  sim,  apto  a  levar  ao  órgão  coletivo  o  exame  da  questão
controvertida"  (STJ,  AgRg no  REsp  1.231.070/ES, Rel.  Ministro  CASTRO
MEIRA, CORTE ESPECIAL, DJe de 10/10/2012). 
V.  Nesse  contexto,  "o  julgamento  colegiado  dos  embargos  declaratórios
opostos à decisão monocrática não acarreta o exaurimento da instância para
efeito de interposição de recurso especial. Aplicação analógica da Súmula 281
do  STF"   (STJ,  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp  1.144.980/GO, Rel.  Ministro
PAULO  DE  TARSO  SANSEVERINO,  TERCEIRA  TURMA,  DJe  de
01/08/2018). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp  1.344.777/MA, Rel.
Ministro FRANCISCO FALCÃO, SEGUNDA TURMA, DJe de  18/11/2020;
AgInt  no  AREsp  921.127/SP, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,
SEGUNDA  TURMA,  DJe  de  11/10/2019;  AgInt  nos  EDcl  no  AREsp
1.424.036/RJ , Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, PRIMEIRA TURMA, DJe
de  17/10/2019; AgInt no AREsp  1.267.031/CE, Rel. Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO,  QUARTA  TURMA,  DJe  de  26/06/2018;  AgRg  nos  EDcl  no
AREsp 493.552/MG, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS,  QUINTA TURMA,
DJe  de  11/03/2016;  AgRg  no  REsp  1.527.836/RR, Rel.  Ministro  OG
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de  16/11/2015; EDcl no AgRg no
AREsp  540.238/RJ, Rel.  Ministro  HUMBERTO  MARTINS,  SEGUNDA
TURMA, DJe de 29/10/2014.
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VI.  No  caso,  o  pedido  de  concessão  de  efeito  suspensivo  ao  recurso  de
Apelação, formulado pela contribuinte, foi julgado por decisão monocrática,
seguindo-se Embargos de Declaração, opostos pela parte ora recorrente, que
foram  rejeitados,  pelo  Órgão  colegiado.  Contra  esse  acórdão,  o  recorrente
interpôs  o  presente  Recurso  Especial.  Incidência  da  Súmula  281/STF, por
analogia. 
VII. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp  1908703/BA, relatora Ministra  Assusete Magalhães,  Segunda Turma,
julgado em 24/8/2021, DJe de 31/8/2021.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL.
APELO NOBRE INTERPOSTO EM FACE DE DECISÃO MONOCRÁTICA.
ESGOTAMENTO  DAS  INSTÂNCIAS  ORDINÁRIAS.  AUSÊNCIA.
SÚMULA 281/STF.
1. A ausência de agravo interno acarreta o não esgotamento das vias recursais
ordinárias,  fato  que  obsta  o  conhecimento  do  recurso  especial.  Incide,  na
espécie, o teor da Súmula 281/STF.
2. Conforme a jurisprudência desta Corte, "mesmo que tenham sido opostos
embargos  de  declaração  à  decisão  monocrática,  e  que  estes  tenham  sido
julgados pelo colegiado, ainda assim, cabe recurso de agravo interno para o
esgotamento  da  instância"  (EDcl  no  AgRg  no  AREsp  540.238/RJ, Rel.
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe  29/10/2014). Precedentes:
AgRg  no  AREsp  622.390/RJ, Rel.  Ministro  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,
Primeira Turma, DJe 28/6/2017; AgRg no Ag 849.811/SP, Rel. Ministra Denise
Arruda, Primeira Turma, DJU 20/9/2007.
3. Agravo interno não provido. 
(AgInt  no  REsp  1418365/PE, Rel.  Ministro  BENEDITO  GONÇALVES,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/10/2017, DJe 10/11/2017)

PROCESSUAL  CIVIL.  RECURSO  ESPECIAL  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA. JULGAMENTO DOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO
PELO ÓRGÃO COLEGIADO. INEXISTÊNCIA DO EXAURIMENTO DAS
INSTÂNCIAS. SÚMULA 281/STF.
1. O Recurso Especial foi interposto contra decisão monocrática proferida pelo
Tribunal  a  quo.  Com  efeito,  havendo  insatisfação  quanto  à  prestação
jurisdicional  em  decisão  monocrática,  cabe  à  recorrente  interpor  Agravo
Interno,  para  exaurimento  da  instância  ordinária,  exigível  nos  termos  da
jurisprudência deste Tribunal. 
2.  Não  atendido  o  requisito  legal  do  exaurimento  da  instância  ordinária,
permissor  do  trânsito  do  apelo  excepcional.  Incidência,  por  analogia,  da
Súmula 281 do STF. 
3. É entendimento pacífico nesta egrégia Corte que os Embargos de Declaração
opostos contra decisão monocrática, ainda que decididos pelo órgão colegiado
do  Tribunal  a  quo,  não  exaurem  a  prestação  jurisdicional  pela  instância
ordinária. Precedentes: AgInt no AREsp  909.635/PI, Rel. Ministro Francisco
Falcão,  Segunda  Turma,  DJe  2.5.2017;  AgInt  no  AREsp  940.272/PR, Rel.
Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, DJe 24.2.2017; REsp 1.645.868/SP,
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 18.4.2017; e AgInt no
AREsp  620.308/SP, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe
13.2.2017. 
4. Recurso Especial não conhecido. 
(REsp  1724435/SP, Rel.  Ministro  HERMAN  BENJAMIN,  SEGUNDA
TURMA, julgado em 03/04/2018, DJe 25/05/2018)
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Quanto à alegação de cerceamento de defesa, a Corte Especial do

STJ, no julgamento do AgRg no REsp  1231070/ES, assentou o entendimento de que,

julgados colegiadamente os embargos de declaração opostos contra decisão monocrática

de relator, deve a parte interessada opor novos aclaratórios, sob a alegação de erro no

procedimento,  viabilizando,  assim,  a  interposição  de  recurso  especial  para  que  seja

analisada, exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa ao art. 557 do CPC. 

A propósito, colaciono a ementa do julgado mencionado:

PROCESSUAL CIVIL.  RECURSO ESPECIAL.  AGRAVO REGIMENTAL.
EMBARGOS  DE  DECLARAÇÃO  OPOSTOS  CONTRA  DECISÃO
MONOCRÁTICA  JULGADOS  COLEGIADAMENTE.  ERRO  DE
PROCEDIMENTO. NULIDADE RELATIVA. EFETIVA DEMONSTRAÇÃO
DO  PREJUÍZO.  ALTERNATIVAS  PROCESSUAIS  EXISTENTES  NO
PRÓPRIO ORDENAMENTO JURÍDICO. 
1. O julgamento colegiado de aclaratórios opostos contra decisão monocrática
configura  erro  de  procedimento,  fato  que  gera  nulidade  apenas  relativa  do
processo, devendo a parte que se sentir prejudicada demonstrar, efetivamente,
o prejuízo. 
2.  A  nulidade  não  é  absoluta,  porque,  via  de  regra,  há  solução  processual
adequada no próprio ordenamento jurídico. 
3. Nos termos do art. 538 do CPC, "os embargos de declaração interrompem o
prazo para a interposição de outros recursos, por qualquer das partes". Assim,
publicado o acórdão que julga os embargos, reinicia-se o prazo para impugnar
a decisão monocrática embargada, que continua sujeita a agravo  regimental. 
4. Quando o órgão colegiado aprecia embargos de declaração opostos contra
decisão  monocrática,  em verdade,  não  examina  a  controvérsia,  mas  apenas
afere a presença, ou não, de um dos vícios indicados no art. 535, I e II, do
CPC. Por conseguinte,  o fato de existir  decisão colegiada não impede nem
inibe a subsequente interposição de agravo regimental, este sim, apto a levar ao
órgão  coletivo  o  exame  da  questão  controvertida.  Precedentes  de  todas  as
Turmas da Corte. 
5.  Há, também, outra solução processual no ordenamento jurídico. Julgados
colegiadamente os embargos de declaração opostos contra decisão monocrática
de relator, deve a parte interessada opor novos aclaratórios, sob a alegação de
erro no procedimento, viabilizando, assim, a interposição do recurso especial
para que seja analisada, exclusivamente, a nulidade do julgado por ofensa ao
art. 557 do CPC. 
6.  No  caso,  a  ora  agravante  interpôs,  diretamente,  o  recurso  especial  para
discutir  o  próprio  mérito  da  controvérsia,  apreciado,  exclusivamente,  na
decisão  monocrática  do  relator.  Não  se  tendo  valido  das  alternativas
processuais  ofertadas  pelo  próprio  sistema  jurídico  para  debelar  o  erro  de
procedimento, nem tendo alegado, ou demonstrado, impedimento em fazê-lo,
deve-se manter a decisão agravada, que negou seguimento ao recurso especial
por ausência de exaurimento de instância. 
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg  no  REsp  1231070/ES, CORTE  ESPECIAL,  Rel.  Min.  CASTRO
MEIRA, DJe 10.10.2012).

Ante a ausência de oposição de novos embargos de declaração na

origem, a fim de corrigir o alegado erro procedimental, não há que se falar em nulidade

do acórdão impugnado por cerceamento de defesa.
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Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art.  1.021 do CPC,

visto  que  o  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não  enseja  a  necessária

imposição  da  sanção,  quando  não  configurada  a  manifesta  inadmissibilidade  ou

improcedência do recurso, por decisão inânime do Colegiado, como no caso em análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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AGRAVANTE : IRENE MARIA DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : IZIO PAULA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARGARIDA DA SILVA COUTINHO 
ADVOGADA : NATÁLIA TRINDADE VARELA DUTRA - SP222185
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
ADVOGADA : ISABELLA MENDES FRACALOSSI - SP533291

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO -
MILITAR - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS - GRATIFICAÇÕES E
ADICIONAIS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO DE SOUZA 
AGRAVANTE : ELIZABETH DE CASSIA TANAKA 
AGRAVANTE : IRENE MARIA DO NASCIMENTO 
AGRAVANTE : IZIO PAULA DOS SANTOS 
AGRAVANTE : MARGARIDA DA SILVA COUTINHO 
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ADVOGADA : NATÁLIA TRINDADE VARELA DUTRA - SP222185
AGRAVADO : ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : SAO PAULO PREVIDENCIA - SPPREV 
ADVOGADA : ISABELLA MENDES FRACALOSSI - SP533291

TERMO

A  PRIMEIRA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
18/08/2026 a 24/08/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator.

Os  Srs.  Ministros  Paulo  Sérgio  Domingues,  Benedito  Gonçalves,  Sérgio  Kukina  e
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Sérgio Kukina.

Brasília, 24 de agosto de 2026
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